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Apresentação

E
ste guia, desenvolvido pela Comissão de Ética do TJDFT, em 

parceria com a Ouvidoria-Geral, tem por objetivo oferecer ao 

seu público interno esclarecimentos sobre assédio moral e dis-

criminação no ambiente de trabalho, bem como sobre as provi-

dências cabíveis no enfrentamento dessas questões.

O Tribunal lançou em julho de 2015 o Código de Ética e de Conduta dos 

Servidores do TJDFT.  O reconhecimento público dos princípios e valores 

éticos por meio desse Código formaliza o compromisso ético desta Corte 

e reforça a convicção de que a conduta de seus servidores e colaborado-

res gera reflexos tanto internamente como perante a sociedade em geral.

Conforme Art. 9º do Código de Ética do TJDFT, todos têm direito a traba-

lhar em ambiente adequado, que preserve sua integridade física, moral e 

psicológica, bem como o equilíbrio entre a vida profissional e a familiar. 

Dessa forma, todos têm direito a um ambiente de trabalho saudável, pau-

tado na dignidade e no respeito às pessoas, e combater o assédio moral e 

a discriminação são formas importantes de permitir que melhores resul-

tados sejam entregues à sociedade.

Trata-se, portanto, de uma iniciativa que tem como foco promover uma 

maior conscientização sobre esses temas, prevenir e coibir tais práticas. 

Além disso, demonstrar que esta Casa de Justiça busca promover a ética 

e a paz social não apenas para os jurisdicionados, mas para todos que aqui 

atuam, magistrados, servidores, terceirizados e estagiários, e que contri-

buem de forma efetiva para o alcance de sua missão institucional.

Boa leitura!

Comissão de Ética e Ouvidoria-Geral

Assédio Moral no TJDFT

Não pratique.

Não sofra.

Denuncie.
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Assédio Moral

O QUE É

A
ssédio Moral pode ser entendido como conduta abusiva, ex-

trema, proposital e frequente no ambiente de trabalho, que 

gera consequências negativas para a autoestima do agente 

público, além de ferir sua dignidade. Decorre de exposições a 

situações humilhantes e constrangedoras, que se repetem ao longo do 

tempo, e desestabilizam a relação do agente público com a organização 

e com as pessoas que o cercam, causando sofrimento psíquico e físico.

A repetição da conduta e sua intenção, ou seja, a discriminação, são con-

dições indispensáveis para caracterizar o assédio moral.

“O assédio moral pode ser definido como um conjunto de compor-

tamentos hostis, repetitivos e prolongados que, articulados, se 

configuram como armadilhas. Estas são elaboradas intencional-

mente com a finalidade de minimizar os espaços de ação, pres-

sionando a pessoa de tal maneira que se torna insustentável a sua 
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permanência num projeto, num setor ou na empresa, podendo 

levar a pedidos de afastamentos, transferências ou desligamen-

to, com possíveis repercussões para sua saúde e para sua vida, 

profissional e social.” SOBOLL, 2008, p.34

Apesar de o assédio moral ocorrer principalmente no ambiente de trabalho, 

pode ser possível a sua prática em outros ambientes também, desde que 

esteja relacionado às relações de poder existentes em virtude do trabalho.

ATENÇÃO! O assédio moral pressupõe, conjuntamente: repetição (habitualidade); 
intencionalidade (fim discriminatório); direcionalidade (agressão dirigida a pes-
soa ou a grupo determinado); e temporalidade (durante a jornada de trabalho, 
repetição no tempo).

EXEMPLOS
1 Deterioração proposital das condições de trabalho:

DDCriticar constantemente o trabalho da pessoa, de forma injusta ou exage-
rada; 

DDPassar tarefas humilhantes;

DDAtribuir demandas contraditórias;

DDContestar, a todo momento, as decisões da pessoa;

DDNão transmitir informações relevantes para realização do trabalho ou indu-
zir o assediado ao erro;

DDImpor condições e regras de trabalho personalizadas, diferentes das que 
são cobradas aos demais integrantes da equipe, mais trabalhosas ou mes-
mo inúteis;

DDPrivar a pessoa de acesso aos instrumentos necessários para a realização do 
seu trabalho;

DDNão atribuir atividades à pessoa, deixando-a sem quaisquer tarefas a cum-
prir, provocando sensação de inutilidade e incompetência;

DDVigiar apenas a pessoa assediada;

DDImpedir ou dificultar eventual promoção de pessoa assediada.

2 Isolamento e recusa de comunicação:

DDIgnorar, deliberadamente, a presença da pessoa ou não cumprimentá-la;

DDEvitar a comunicação direta com a pessoa assediada: a comunicação ocor-
re apenas por e-mail, bilhetes ou terceiros;

DDIsolar fisicamente a pessoa do ambiente de trabalho, tornando difícil a co-
municação com os demais membros da equipe;

DDProibi-la de falar com os outros.

3 Atentado contra a dignidade:

DDEspalhar boatos sobre a pessoa assediada;

DDRealizar críticas hostis sobre sua capacidade profissional;



6 GUIA DE ORIENTAÇÕES SOBRE ASSÉDIO MORAL E DISCRIMINAÇÃO NO AMBIENTE DE TRABALHO assédio moral

DDDesconsiderar seus problemas de saúde;

DDDivulgar informações privadas sobre o estado de saúde da pessoa para ou-
tros membros da equipe;

DDInsinuar que a pessoa tem distúrbios psicológicos;

DDLimitar o número de vezes e monitorar o tempo de permanência no ba-
nheiro;

DDDesconsiderar ou ironizar as opiniões do assediado;

DDAdotar comportamentos ou gestos que demonstrem desprezo (suspiros, 
olhares, levantar de ombros, risos.).

4 Violência verbal ou física:

DDFalar com a pessoa aos gritos;

DDAmeaçar com violência física;

DDRealizar a escuta de ligações telefônicas, leituras de e-mails ou correspon-
dências.

Exemplos específicos de Assédio Moral contra Mulheres:

DDInterferir no planejamento familiar das mulheres, exigindo que não 
engravidem;

DDDesconsiderar recomendações médicas às gestantes na distribuição de 
tarefas.

O QUE NÃO É
É de fundamental importância identificar o que de fato por ser considerado 

assédio moral, de forma a diferenciá-lo do exercício do poder hierárquico de 

controle e organização dos trabalhos, que cabe aos gestores da Casa.

Para ser considerado assédio moral são necessárias condutas que se re-

pitam ao longo do tempo, direcionadas a uma pessoa ou grupo de pessoas 

específico, e que tenham o objetivo deliberado de prejudicar e/ou ofender 

a(s) vítima(s).

Nesse sentido, atos isolados, conflitos, discussões, um grito, ou mesmo 

um xingamento não configuram o assédio moral, embora possam gerar 

dano moral. Exigências de produtividade e de respeito às normas vigen-

tes, estresse causado por momentos de picos de trabalho também não 

são considerados assédio moral. 

Há situações, conforme enaltece Soboll (2008, p. 37), que apesar de se-

rem consideradas violências no ambiente de trabalho, não podem ser 

classificadas como assédio moral.

Gestão por estresse: com o intuito de melhorar o desempenho sem in-

tenção maldosa de prejudicar o trabalhador;

Gestão por injúria: corresponde ao comportamento despótico de profis-

sionais despreparados, que submetem membros de sua equipe a pres-

sões extremas ou os tratam com violência, sem respeito, insultando-os;
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Erros de gestão: a incompetência para gerenciar pessoas pode ser dis-

farçada com comportamentos autoritários e manipulativos, com o objeti-

vo de manter o cargo ou função e estabelecer respeito;

Transmitir estresse: reproduzir ao subordinado pressão que lhe é imposta.

Soboll (2008) ainda indica, na tabela abaixo, a diferença entre conflitos 

saudáveis e situações de assédio moral:

CONFLITOS SAUDÁVEIS SITUAÇÕES DE ASSÉDIO MORAL

Regras e tarefas claras Regras ambíguas

Relações com colaboração
Comportamentos sem colaboração/

boicote

Objetivos comuns e compartilhados Falta de previsão

Organização saudável Relações interpessoais ambíguas

Conflitos e confrontos ocasionais Ações sem ética e de larga duração

Estratégias abertas e francas Estratégias equivocadas

Conflitos e discussões abertas
Ações encobertas e negação de 

conflito

Comunicação sincera e honesta Comunicação indireta e evasiva

LEMBRE-SE: ato isolado de violência psicológica no trabalho não se confunde 
com o assédio moral no trabalho, mas pode ensejar a responsabilização civil, 
administrativa, trabalhista e criminal do (a) agressor (a). 

CONSEQUÊNCIAS
1 Para o Assediado:

O assédio moral é uma experiência subjetiva, e suas consequências va-

riam de pessoa para pessoa, conforme o grau do assédio, da circunstân-

cia em que ele ocorreu, entre outros fatores. Pode gerar sequelas físicas, 

psicológicas, sociais e profissionais:

DDPsicológicas: depressão, angústia, tristeza, vergonha, crises de choro, 
culpa, baixa autoestima, irritação constante, isolamento, pensamentos sui-
cidas.

DDFísicas: cansaço exagerado, perda de peso ou ganho excessivo, insônia, 
alterações do sono, aumento da pressão arterial, tremores, palpitações, 
diminuição da libido, redução na capacidade de concentração e memoriza-
ção, dores de cabeça, distúrbios digestivos.

DDSociais: dificuldade de se relacionar, degradação do ambiente familiar;

DDProfissionais: redução na capacidade de concentração, erros no cumpri-
mento de atividades, intolerância e reações extremadas às ordens dos su-
periores hierárquicos.
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2 Para o Assediador:

Com o estabelecimento da Comissão de Ética no TJDFT e a atuação da 

Comissão Disciplinar, aquele que praticar o assédio moral poderá, com 

observância ao estabelecido nos normativos desta Casa:

DDTer avaliado o seu comportamento sob o aspecto ético e disciplinar, po-
dendo responder a um processo de apuração ética ou disciplinar; 

DDAssinar termo de ajustamento de conduta ética;

DDReceber advertência;

DDReceber suspensão.

ATENÇÃO! Não estão relatados nesta seção outras penalidades a que possam es-
tar sujeitos aqueles que praticam assédio moral, como por exemplo, indenização 
por dano moral, entre outras, que podem ser definidas em processos judiciais, 
nas esferas civil e criminal.

3 Para a Instituição:

A organização também sofre as consequências do assédio moral. Entre 

elas, destacam-se:

DDAfastamentos de servidores do trabalho, evasão, absenteísmo;

DDRedução da produtividade e do alcance de metas;

DDAlterações constantes na lotação ou posto de trabalho;

DDDeterioração do clima organizacional;

DDPrejuízo da imagem institucional perante a sociedade, entre outros.

COMO PREVENIR
Para prevenir o assédio moral, diversas medidas podem ser adotadas, 

tanto por parte da Instituição como por parte dos gestores. 

1 Por parte da Instituição:

DDInvestir em campanhas sobre o assédio moral, de forma a esclarecer o cor-
po funcional sobre o que caracteriza o assédio moral, e formas de respon-
sabilização;

DDImplementar políticas de incentivo às boas relações de trabalho e coope-
rativismo;

DDIntroduzir no código de ética medidas de prevenção ao assédio moral;

DDEstabelecer e divulgar canal de denúncias para situações de assédio moral;

DDApurar e dar andamento adequado às denúncias recebidas na ouvidoria;

DDPunir os assediadores;

DDIncentivar e promover a seleção para cargos de gestão com base em crité-
rios técnicos.
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2 Por parte dos gestores:

DDDefinir claramente as atribuições e as condições de trabalho dos membros 
da sua equipe;

DDRealizar reuniões de equipe de forma a avaliar o andamento dos trabalhos, 
a distribuição das tarefas e o clima organizacional da unidade;

DDPermitir o exercício da responsabilidade funcional e profissional do agente 
público, considerando as suas competências e habilidades;

DDPossibilitar ao agente público a opção de conhecer as diversas atribuições 
da unidade, dando a ele a oportunidade de, se possível, executar atividades 
ou tarefas funcionais que se adaptem ao seu perfil, assegurando oportuni-
dade de contato com seus superiores e com a equipe;

DDPromover decisões participativas, trabalho em equipe, negociação, comu-
nicação, diálogo e estar disponível para entender e resolver conflitos de 
forma construtiva.
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Discriminação 
no Ambiente 
de Trabalho

O QUE É

D
iscriminação pode ser compreendida como toda distinção, 

exclusão, restrição ou preferência com base em sexo, gêne-

ro, orientação sexual, crença religiosa, convicção filosófica ou 

política, cor, raça ou deficiência que tenha o intuito de anular 

ou restringir o gozo ou exercício, em igualdade de condições, de direitos 

humanos e liberdades fundamentais.

A Organização Internacional do Trabalho definiu na Convenção relativa à 

discriminação em matéria de emprego ou profissão que:

“discriminação compreende toda distinção, exclusão ou prefe-

rência fundada na raça, cor, sexo, religião, opinião pública, as-

cendência nacional ou origem social, que tenha por efeito anular 

ou reduzir igualdade de oportunidades ou de tratamento em ma-

téria de emprego ou profissão.”
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Conforme dispõe o Art. 5º da Constituição Federal brasileira, “todos são 

iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza”, e entre seus 

objetivos fundamentais, dispostos no Art. 3º, estabelece que a República 

Federativa do Brasil deve “promover o bem de todos, sem preconceitos 

de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimi-

nação”.

Preconceito pode ser entendido como:

“Uma indisposição, um julgamento prévio negativo que se faz 

de pessoas estigmatizadas por estereótipos. O preconceito é a 

ideia pré-concebida ou, mais precisamente, a suspeita, a intole-

rância e aversão a outras raças, religiões e credos.”SANTOS, 2014, p.13

COMO OCORRE
A discriminação no ambiente de trabalho pode acontecer de diversas for-

mas. Para ilustrar, seguem alguns exemplos:

DDNão promover uma pessoa em razão de sua cor, sexo, raça ou deficiência;

DDAgredir alguém física ou verbalmente em virtude de sua cor, raça, sexo, 
orientação sexual ou política, e no caso de mulheres, em virtude de estar 
gestante;

DDProibir o acesso a determinado local, com a justificativa de cor, raça, sexo, 
gênero ou crença religiosa;

DDExcluir ou evitar o contato com pessoas com deficiência;

DDNão promover ou exonerar de cargos de direção mulheres em razão de gra-
videz e da licença maternidade;

DDExpor gestantes a situações constrangedoras, intimidadoras ou humilhan-
tes em razão de abuso de poder por parte do superior hierárquico;

DDPreterir ou desclassificar, em razão da idade ou sexo, uma pessoa que se 
encontra devidamente qualificada para desempenhar uma posição de ges-
tão;

DDSegregar pessoas com doenças, principalmente as incuráveis, como hiv ou 
ler/dort;

DDPermitir cursos de aperfeiçoamento preferencialmente aos homens em 
detrimento das mulheres.

COMPORTAMENTOS
A discriminação, em especial de gênero, também pode ser sentida a partir 

do uso de uma linguagem sexista, que consiste numa forma sutil de domi-

nação de gênero que se relaciona ao mau uso que se faz dela.

Conforme observa Liguori (2015), ao fazer uso de uma linguagem sexis-

ta, há uma propagação silenciosa de comportamentos machistas, como 

manterrupting, bropriating, mansplaining e gaslighting:
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Manterrupting: homens que interrompem. Ocorre de forma mais frequente 

em reuniões, palestras, debates em que as mulheres não conseguem finalizar 

suas ideias em virtude de interrupções desnecessárias feitas por homens;

A Ministra Carmem Lúcia do Supremo Tribunal Federal pontuou em 2017 que “Não 
nos deixam falar, então, nós não somos interrompidas.”

Bropriating: homens que se apropriam. Ocorre quando um homem se 

apropria da ideia de uma mulher, e leva os créditos no lugar dela;

Mansplaining: homens que explicam. Ocorre quando um homem desme-

rece o conhecimento de uma mulher, e dedica seu tempo para explicar 

algo que lhe é obvio, como se a mulher não fosse capaz de compreender 

em virtude de sua condição feminina;

Gaslighting: corresponde à violência emocional por meio da manipulação 

psicológica, que leva a mulher e todos ao seu redor acharem que ela enlou-

queceu ou é incapaz. Segundo Ligouri (2015), consiste numa manipulação 

da vítima, com distorção ou mesmo ocultação de informações, com o intui-

to de favorecer o abusador.
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Providências no 
TJDFT

O QUE FAZER
Se você for a vítima, ao sofrer assédio moral ou discriminação você pode-

rá, dentre outras medidas:

DDAnotar as situações de assédio ou discriminação, com atenção a detalhes 
como: dia, hora, local, nome do(s) envolvido(s), conteúdo das conversas, 
entre outros;

DDGuardar documentos físicos (bilhetes, anotações) ou eletrônicos (e-mails, 
mensagens) que possam servir como provas;

DDBuscar apoio de familiares, amigos e colegas;

DDEvitar conversar a sós com o assediador;

DDDenunciar na ouvidoria;

DDBuscar ajuda de colegas que possam ter testemunhado os assédios, a dis-
criminação ou também terem sido de vítimas do assediador.
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ATENÇÃO! Rompa o silêncio! Buscar ajuda e enfrentar o problema é fundamental! 
Com o afeto e a solidariedade de colegas, familiares e amigos, você terá melho-
res condições de enfrentar o(a) agressor(a). Proteja-se!

Se você é testemunha de cenas de assédio moral ou discriminação, supe-

re o seu medo e seja solidário com o(a) colega. Você poderá ser a “próxima 

vítima” e, nessa hora, o apoio de outras pessoas também será precioso. 

Você poderá cooperar das seguintes formas:

DDOferecer apoio à vítima;

DDDisponibiliza-se como testemunha;

DDFazer uma denúncia na Ouvidoria.

Não esqueça que o medo reforça o poder do agressor!

COMO DENUNCIAR
A Ouvidoria é o canal para a apresentação de dúvidas, denúncias ou recla-

mações de natureza ética. Dessa forma, ela é o canal para o recebimento 

de denúncias de assédio moral e discriminação.

As denúncias podem ser enviadas por qualquer um dos canais de acesso 

da Ouvidoria e serão cadastradas em sistema próprio. O usuário receberá 

o número do registro para o devido acompanhamento.

A identificação só é obrigatória nos casos de elogios, dúvidas e solicita-

ções de acesso à informação.  Reclamações e denúncias anônimas terão 

seu conteúdo avaliado pelo Ouvidor-Geral, devendo trazer elementos mí-

nimos que revelem consistência ou relevância do relato apresentado.

A Ouvidoria, ao receber denúncias de assédio moral e discriminação, irá 

encaminhá-las para análise e processamento pela Comissão de Ética. 

Além de fazer parte da Comissão, a Ouvidoria acompanha toda a apuração 

do caso para que no final tenha um posicionamento/resposta a ser dado 

ao denunciante.

CANAIS PARA APRESENTAR A DENÚNCIA

Formulário eletrônico

Telefone: 3103-7000 (dias úteis, das 12h às 19h)

Atendimento presencial ou carta
Endereço: Ouvidoria-Geral, Fórum de Brasília, bloco A,
5º andar, ala C, sala 523

E-mail: ouvidoria@tjdft.jus.br

http://www.tjdft.jus.br/institucional/ouvidoria
mailto:ouvidoria%40tjdft.jus.br?subject=Denuncie%21
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PROCESSOS DE APURAÇÃO ÉTICA
Em maio de 2018, foi instituída a Comissão de Ética do TJDFT, vinculada 

à Presidência, que tem o propósito primordial de “zelar pela aplicação do 

Código de Ética e de Conduta dos Servidores do TJDFT” e apreciar pro-

cedimentos que versem sobre condutas em desacordo com as normas 

éticas estabelecidas.

Dessa forma, a Ouvidoria, ao receber denúncias de assédio moral e dis-

criminação, irá encaminhá-las para análise e processamento pela Co-

missão de Ética, a qual, é composta por representantes da Presidência, 

Corregedoria, Ouvidoria, Recursos Humanos, Consultoria Jurídica de 

Pessoal da Presidência, Escola de Formação Judiciária, Assejus e Sind-

jus, e dará o tratamento adequado às demandas apresentadas.

Os trâmites relativos ao processo de apuração ética, bem como suas con-

sequências, estão estabelecidas no regimento interno da Comissão, ins-

tituído pela Resolução 4 de 2 de agosto de 2018, e podem ser acessados 

por meio da página de ética do Tribunal.

http://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/etica
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Considerações 
Finais

D
iferentemente do que acontece com os riscos físicos e quími-

cos de determinados ambientes de trabalho (como exposição 

a poeira e gases que provocam doenças pulmonares ou más 

condições de segurança, que aumentam os acidentes de tra-

balho), a pressão psicológica não é materializável. 

É impossível medi-la, a não ser a partir de suas consequências sobre a 

mente e o corpo de quem trabalha. Assim, o assédio moral e a discrimina-

ção constituem condutas graves, com reflexos no indivíduo e profundos 

transtornos nas relações e condições de trabalho. 

É necessário que os colaboradores e as organizações estejam atentos à 

prática de assédio moral e da discriminação no ambiente de trabalho, a 

fim de que possam identificar o problema e buscar soluções. 

Combata o assédio moral e a discriminação divulgando este guia – repas-

se-o para todos os seus colegas do TJDFT.
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